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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

LEONARDO WILLIAM GUILHERME apontando como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso 

preventivamente pela prática, em tese, do delito inscrito no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 (e-STJ fl. 38).

Segundo a acusação, o paciente foi flagrado em posse de 51g 

(cinquenta e um gramas) de cocaína (e-STJ fl. 42).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada (e-STJ fls. 

18/28).

Daí o presente writ, no qual alega a defesa que a decisão que decretou 

a prisão preventiva do paciente carece de fundamentação idônea (e-STJ fl. 4).

Aduz a presença de condições pessoais favoráveis (e-STJ fl. 7).

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura em 

favor do paciente (e-STJ fl. 16).

É o relatório.

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 

a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, visualizo manifesta ilegalidade no ato 

ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.
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Esta Corte é firme na compreensão de que a prisão provisória é medida 

dotada de excepcionalidade, cabível apenas quando demonstrada, em decisão 

fundamentada, a premente necessidade do resguardo à ordem pública, à instrução 

criminal ou à aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Confiram-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
QUADRILHA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. [...] 

3. "Em hipóteses nas quais o acusado responde ao processo em 
liberdade, a Sexta Turma deste Superior Tribunal tem decidido que a 
decretação da prisão cautelar na sentença pressupõe a existência de 
fatos novos capazes de comprovar a imprescindibilidade do 
recolhimento ao cárcere" (RHC 60.565/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, 
DJe 26/08/2015). [...]

5. Ordem concedida para que o paciente possa aguardar em 
liberdade, se por outro motivo não estiver preso, ressalvada a 
possibilidade de decretação de nova prisão, ou de medidas 
cautelares alternativas, caso demonstrada a necessidade.

(HC 347.034/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 22/4/2016.)

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO  
PREVENTIVA DECRETADA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA.  
INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
ORDEM CONCEDIDA.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), 
à luz do disposto no art. 312 do CPP. [...]

(HC 339.833/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/3/2016.)

No presente caso, a segregação cautelar foi imposta nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 38/39):
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VISTOS, está presente hipótese de flagrante delito, uma vez que a 
situação fática e a conduta do indiciado encontram-se subsumidas às 
regras previstas pelo art. 302 do CPP. O auto de prisão em flagrante 
está regular e formalmente em ordem, inexistindo qualquer 
irregularidade ou nulidade apta a justificar o seu relaxamento.

Além disso, foram cumpridas todas as formalidades legais e 
respeitados os direitos e garantias fundamentais previstos na 
Constituição Federal vigente. Em cognição sumária, da análise dos 
elementos informativos reunidos nos autos, verifica-se, numa 
primeiro exame, que há prova dessas circunstâncias, infere-se que a 
prisão em flagrante foi legítima e legal. Por primeiro, é de se 
considerar sobre a necessidade da decretação da Prisão Preventiva 
do(a,s) autuado(a,s).

Observando o contido até então nos autos, deve mesmo ser 
decretada a prisão preventiva do(a,s) autuado(a,s) acima 
mencionado(a,s). Trata-se, em tese, de gravíssimo crime de tráfico 
de drogas. Situações tais, graves, devem ser coibidas com algum 
rigor por parte da Justiça, sob pena da impunidade levar ainda mais 
descrença na população já cansada de tanta criminalidade. A ordem 
pública, já tão abalada com a questão das drogas e da violência, fica 
comprometida com a colocação do autuado em liberdade. Por fim, 
ressalto que o artigo 323, inciso II, do Código de Processo Penal, 
com redação dada pela Lei nº 12.403/11, dispõe sobre o não 
cabimento da liberdade provisória nos crimes de tráfico ilícito de 
drogas. Patentes os motivos para a prisão preventiva, observados os 
artigos 311, 312 e seguintes do CPP, resta ao Poder Judiciário 
converter a prisão em flagrante em prisão preventiva, com a 
decretação da medida extrema neste caso, como garantia da ordem 
pública e mesmo para a normal instrução processual e aplicação f 
utura da lei penal. Colocado tudo isso, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA, nos termos do artigo 310, 
inciso II, c.c. artigo 312, “caput”, ambos do Código de Processo 
Penal, para garantia da ordem pública, conveniência da instrução 
criminal e para aplicação de futura lei penal. Sendo a presente 
decisão valerá também como cópia para ofício de recambiamento de 
preso, termo, mandado, o que for necessário para seu cumprimento. 
Expeça(m)-se mandado(s) de prisão preventiva para devida 
regularização. Encaminhe-se o(a,s)indiciado(a,s) LEONARDO 
WILLIAM GUILHERME

Vê-se que carece de fundamentação concreta, pois não indicada a 

presença dos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal. Insta consignar 

que, a teor da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, a menção à gravidade 

abstrata do delito de tráfico de drogas, como na hipótese, não justifica a imposição da 

prisão provisória.

Nesse sentido:
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HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.   AUSÊNCIA.   
GRAVIDADE   ABSTRATA   DO  CRIME.  MOTIVAÇÃO 
INSUFICIENTE    PARA   A   DECRETAÇÃO   DA   PRISÃO.   
PRESENÇA   DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1.  Segundo  a  jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
prisão  imposta  ou mantida antes do trânsito em julgado de sentença 
penal  condenatória,  por ser medida de índole excepcional, deve vir 
sempre  baseada  em  fundamentação  concreta,  isto  é, em 
elementos vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do 
delito nem meras conjecturas servem de motivação em casos que 
tais.

2.  A menção do magistrado, pura e simples, a conjecturas a respeito 
da  gravidade abstrata do crime, sem a incidência de nenhum 
elemento concreto,  não  é  suficiente  para  decretar a prisão 
preventiva do acusado.  Se assim fosse, a prisão provisória passaria 
a ter caráter de prisão obrigatória.

3.  Habeas  corpus  concedido  para  revogar  a prisão preventiva do 
paciente,  garantindo-lhe  o  direito  de  aguardar  em  liberdade o 
julgamento  da  ação  penal objeto destes autos, se por outro motivo 
não  estiver  preso,  e  ressalvada  a  possibilidade  de haver nova 
decretação de prisão, caso se apresente motivo concreto para tanto.

(HC 362.072/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 16/2/2017)

Dessa forma, em cognição horizontal e não exauriente, vislumbro 

ilegalidade no decreto constritivo, uma vez desprovido de fundamentação concreta acerca 

dos elementos constantes do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Tal o contexto, defiro a liminar para que o paciente possa aguardar em 

liberdade o julgamento do mérito do presente habeas corpus, salvo se por outro motivo 

estiver preso. 

Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro grau – em especial o 

envio de cópia de eventuais decisões sobre pedidos de revogação/relaxamento da prisão 

preventiva – e ao Tribunal de Justiça, ressaltando-se que deverão noticiar a esta Corte 

Superior qualquer alteração no quadro fático atinente ao tema objeto deste feito.

Requeira-se, ainda, senha para acesso aos andamentos processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada pela 

Resolução n. 121 do CNJ. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.
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Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 02 de abril de 2020.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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